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ISS es 
E reunião d.os lide:çes de b;mcada, realizada após a sessão 

Rlenária de t~a-t~a, 2 de março, foram definidos os no 
m~ dos presidentes das comissões para este ano. As únicas 

altera~es foram nas Comissões-de Constituição e Justiça (CC]) , 
de Fmangas e Tributação (CFr) e de Economia, Ciência, Tecnologia, 
Minas e Energia. O deputado João Paulo Kleinübing (PFL), que pre
sidia a p'rim~ira ficou com o comando da Finanças, enquanto seu 
colega de bancada, deputado Julio Garcia, vai presidir a CC]. O 
petista !Afrânio Boppré assume a Comissão de Economia, substitu
indo 9 pepehista almir Comino O anúncio foi feito pelo vice-presi
deJlte da Casa, Onofre Agostini 
As outras Comissões continuam sob a presidência dos seguintes 
deputados: 

Segu Pública 
João Rcildrigues (PFL) 
HPllÇUnlUrd e Política Rural 
Mauro Mariani (PMDB) 
rnl1pit,K e Garantias 

ntais, de Amparo 
e à Mulher 

a asas (FL) 

uca Cultura e Desporto 
Paulo Eccel (PT) 

ude 
Clésio ;$lavarGl (PSDB) 

r alh Administração 
e Se Público 
Genésib Goulart (PMDB) 

Ilr".IUT1,n e Meio Ambiente 
Dado Gherem (PSDB) 

Duas novas comissões foram cri
adas, a de Legislação Participativa, 
presidida pelo deputado Dionei 
Walter da Silva (PT), e a Comissão 
de Ética e Decoro Parlamentar, cujo 
titular será o deputado Joares Pon
ticelli (PP). 

Bingos e 
vídeo-loteria 
Tabalhadores de casas de bingos e jogos 

eletrônicos - fechados por força de Medi
da Provisória federal - lotaram o hall da 

Assembléia, no dia 10 de março, segunda-feira, 
em protesto na defesa de seus empregos. O mi
nistro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, já adi
antou que os estabelecimentos não serão reaber
tos enquanto não for feita uma "ampla discussão 
com a sociedade". 

Em 1999, a Direção de Investigação Antimáfia 
na Itália (DIA) , em investigações que havi~ co
meçado naquele país e em conseqüência de con
sulta feita pela Polícia Federal brasileira, descobriu 
que dinheiro do narcotráfico é lavado através da 
disseminação de máquinas eletrônicas, com pro
gramas de videobingo, videopôquer e afins. 

Deputtulos em plenário nas últimas conversações sobre a composição das Comissões 

CP/da Udesc 

Mais dois depõem no dia 8 
A CPI da Udesc ouve, a partir das 14 

horas de segunda-feira (8), o ex-servidor 
da universidade, exonerado por irregu
laridades em 1993, Daniel OIm dos San
tos e José Mário Câmara da Fonseca, 

mantenedor de convênio com o Ensino a 
Distância da Udesc, em São Luiz do 
Maranhão. O prefeito de São Gonçalo dos 
Campos (BA), Antônio Dessa Cardoso, de
pôs na CPI no último dia 10 de março. 
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Conflito 
por terras 
No próximo dia 

11, a Comissão de 
Agricultura da As
sembléia reúne-se 
com a Comissão do 
Senado para buscar 
so[uçõe$. Nesta edi
ção do AL NOtfeÚls, 

Elloir Barbieri, da. 
Faesc, e Cleber Bu
salto, do CIMI, fa
lam sobre o conflito. 

ágirw e 5 
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I 
A força do poder local 

Exposição I o Brasil viveu nas últimas décadas um acele-
rado processo de urbanização. Hoje, cerca de 
dois terços de nossa população estão nas cida
des. É nos mais de 5.500 municípios brasilei
ros que nossa sociedade vive seus principais 
drainas e contradições. 

A proximidade física dos habiLantes com seus 
representantes eleitos para o parlamento muni
cipal e para a prefeitura potencializa sua capa
cidade de pressão em torno de soluções para 
seus problemas mais urgentes. Os governantes 
são forçados a dar resposlas, a apresentar ai ter
nalivas e a expor publicamente suas ações ad
ministrativas com grande freqüência. Aí reside 
a força do poder local. A soberania popular é 
exercida em cobranças feitas cara a cara, olho 
no olho. Mas, também, pode ser testada na hora 
do voto numa eleição. 

O crescimento rápido e desordenado dos cen
tros urbanos agravou os problemas de moradia, 
saneamento, transporte urbano, degradação 
ambiental, segurança, entre tantos outros pro
blemas. A definição das prioridades na aplica
ção dos recursos públicos é encargo de quem 
governa. Aplicar a maior parte das verbas do 
município em grandes obras viárias no centro e 
em bairros nobres , com calçamento, ilumina
ção, saneamento, entre outros, reflete o 
distanciamento entre o governo e o povo e am
plia a desumanização de nossas cidades. Estes 
investimentos são certamente necessários, mas 
e o resto da população, como fica? As obras nas 

periferias também são importantes e necessári
as , assim como a preservação dos equipamentos 
públicos como praças, parques e praias. 

O estabelecimento de mecanismos que asse
guram a ampla participação popular na defini
ção de critérios para a destinação dos recursos 
públicos significou um grande avanço em ter
mos de administração municipal nos últimos 
anos. Possibilitou um salto de qualidade. As pes
soas sentem que podem interferir nas decisões 
sobre as prioridades nos investimentos públicos 
e com isto se reconhecem em sua cidade e' se 
identificam com seus representantes, que 
implementam obras decididas coletivamente. A 
recuperação das margens do Guaíba, em Porto 
Alegre, e sua devolução ao povo da cidade, além 
de postos de saúde nos bairros, centros cultu
rais, são exemplos do enorme êxito obtido com o 
estímulo à cidadania e o incentivo à participa
ção popular. 

O Governo Lula, com a criação do Ministério 
das Cidades, demonstrou que está sintonizado 
com o sentimento geral da população brasileira, 
que não espera mais milagres nem salvadores 
da pátria. Espera apenas o respeito aos seus di
reitos de cidadania, espera ser ouvida em suas 
reivindicações. O Orçamento Participativo cons
titui a demonstração na prática de que fazer para 
todos é o melhor jeito de atuação nas adminis
trações municipais. A verdadeira força do poder 
local vem do povo que habita nossas cidades. 

Deputado Wilson Vieira - Dentinho (P1] 

ljoto Carlo,; Kili<lll) 

Pimenta e uma de suas obras em exposição 

O artista plástico Anto
nio de SOUza Curgei, 

o PimeJlta. expõe obras de 
1 ° a 9 de março, na Gale
ria deArle Meyer Filho. da 
Assembléia. A abertura 
aconteceu às'19h de segun
da-feira (loJ. 

arte do Brasil e do mundo. 
Usando cores fortes, vi
brantes e num verdadeiro 
trabalho de paciência. Pi
menta transmite em seus 
quadros uma sensação de 
suavidade e de1icade~. 

Precisamos derrubar o veto! 

Pimenta nasceu em 
1951, em Natal. Rio Gran
de do Nort-e. Freqüentou o 
Liceu de Artes e Ofícios, 
onde estudou desenho. Há 
anos vem aprimorando sua 
técnica de pintura ~m tin
la acrílica e bico de pena. 
com a qual vem se desta
cando pelo seu estile m
COJlfundível ao público fre
qüentador da galerias de 

O artista já fez exposições 
individuais nas galerias Las 
Vegas (Buenos Aires), Del
fin. Contemporâneo AABB 
Roberto Alves (Rio de Janei
ro), T.S. Atelier de Arte 
(Belo Horizonte), Marsham 
GaUery (Lop.dres). Salvador 
(Bahia) e outras. Participou 
de mais de 70 ~xposições 
colet.tvas em vários estados 
dõ Brasil e no ex.teJ'ior. com 
várias premiaç0es. (OAB) 

Mais de 20 mil estudantes universitários de 
Santa Catarina aguardam, com ansiedade, que 
este Parlamento finalmente dê uma resposta 
inequívoca à questão que atualmente mobiliza 
as atenções desses jovens: a ampliação das bol
sas do Artigo 170 da Constituição Estadual. A 
Assembléia Legislativa, na verdade, já deixou 
clara sua postura a respeito, ao aprovar o proje
to de lei complementar nO 009/03, amplamente 
debatido em audiências públicas em todas as 
universidades durante o ano de 2003. E, para 
surpresa nossa, acabou vetado pelo governador 
do Estado. 

o campus da Udesc em todas as regiões de Santa 
Catarina. Isso também foi vetado. 

O que os estudantes esperam é que este Parla
mento derrube, antes de tudo, o inexplicável veto 
à ampliação das bolsas. Pelo Projeto de Lei Com
plementar nO 009/03, ficaram estabelecidas as 
seguintes alterações na Lei Complementar nO 
180, em vigor: aumento de 50% para 90% dos 
recursos previstos para bolsa de estudos aos alu
nos matriculados na Acafe, 10% para os alunos 
de instituições particulares, valor nunca inferi
or a 50% da mensalidade, e bolsa de 100% para 
aluno carente portador de deficiência física. oleitor@alesc.sc.gov.br 

Surpresa, porque foi o próprio governador 
quando, ainda candidato, que fixou a amplia
ção das bolsas previstas no Artigo 170 como 
um dos seus compromissos centrais para a área 
da educação, que reuniu no chamado "Propos
tas para a Juventude". A propósito, um outro 
compromisso (entre vários) , era o de implantar 

Essas alterações abririam oportunidade de 
ampliação dos recursos das bolsas do Artigo 170. 
E a ampliação dos recursos seria um forte estí
mulo para que mais estudantes possam ser abran
gidos. De 20 mil, podemos chegar a 40 mil estu
dantes beneficiados com essas mudanças. 
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mprensa o enage da pelos 70 ano~ 
Em sessão solene realiza

da no dia 1°, a Imprensa 
Oficial do Estado de San

ta Catarina (Ioesc) recebeu ho
menagem. A proposição foi fei
ta pelo deputado Jorginho Me
llo (PSDB) para comemorar os 
70 anos de sua fundação. 

Presidida pelo deputado Djal

ção de atos oficiais ocorridos 
até o momento. Todas as dire
torias e a história da Ioesc tam
bém foram mencionadas. "A 
missão da Imprensa Oficial é 
publicar em dia e corretamen
te os atos oficiais, conforme 
preconiza a lei, com transpa
rência e ampla informação", 

afirmou. 
Hllt6rl. 

equipamentos que 
visam a atender as 
publicações dos di
ários oficiais e todos 
os serviços de im
pressão gráfica do 
governo do Estado. 

ma Berger 
(PSDB), a ses
são contou 
com a presen
ça dos direto
res gerais da 
Ioesc, Carlos 
Antônio da Sil
va, da Impren
sa Oficial Naci
onal, Fernando 
Souza Vieira, 
do procurador 
de Justiça, Plí
nio César Mo
reira, além de 
outros direto

Criada por 
meio do Decre
to nO 483, do 
então interven
tor federal, co
ronel Aristidia
no Ramos, em 
5 de fevereiro 
de 1934, a Im
prensa Oficial 
do Estado de 
Santa Catarina 
iniciou suas 
atividades su
bordinada à 

A Ioesc abriga vá
rios projetos de ação 
social, dando ampa
ro a deficientes audi
tivos, visuais ou por
tadores de neCessi
dades especiais. To
dos têm lugar certo 
em sua estrutura de 
trabalho, em áreas 
que não oferecem 
risco, como encarte, 
colagem, expedição 
e central telefônica. 
12% do quadro da 
Imprensa é constitu
ído por pessoas nes
tas condições. O 
aproveitamento de 
trabalhadores espe-

Carlos Antônio da Silva e o deputado Djalma Berger 

res do órgão estadual. 
Silva falou a respeito do tra

balho que será organizado ain
da este ano, com publicações 
importantes, como a divulga-

Secretaria dos Negócios de In
terior e da Justiça. 

Hoje,· com sede própria em 
Florianópolis, a IoesC abriga 
em suas instalações modernos 

ciais é possível através de con
vênio com a FCEE (Fundação 
Catarinense de Educação Espe
cial), demonstrando a responsa-

bilidade social da Imprensa pe
rante a sociedade catarinense. 

cial, de uma impressora de jor
nais, para uma publicadora de 
conteúdo digital, através do Di
ário Oficial on-line. (DAB/GMP) 

Atualmente, o maior desafio 
é transformar a Imprensa Ofi-

Servidores recomeçam 
ginástica laboral 

Na quarta-feira (3), reiniciou o 
Programa de Ginástica Labo
ral (GL), pelo convênio firma

do em novembro do ano passado en
tre a Divisão de Saúde e Assistência 
da Assembléia Legislativa e o Centro 
de Fisioterapia e Desportos da Udesc. 
A ginástica destina-se aos servidores 
da Casa e consiste em atividades de 
curta duração - entre 10 e 15 minutos 
-, desenvolvidas no ambiente de tra
balho, repercutindo de forma preven
tiva e terapêutica. São exercícios com
pensatórios durante a execução do tra
balho, com pouca exigência física, 
como alongamentos, relaxamento, re
creação e consciência corporal. 

Sob a coordenação de Adriana Sea
ra Tirloni, professora de educação fí
sica da Udesc e responsável técnica 
pelo programa, duas estagiárias do 
curso de educação física já estão per
correndo os setores da Casa três ve
zes por semana desenvolvendo o pro
grama e distribuindo um folder expli
cativo sobre a GL. Segundo Adriana, 
todos os setores interessados no pro
grama devem agendar com a Divisão 
de Saúde. "O que se percebe é que as 
pessoas têm mais motivação para tra
balhar". 

Antônio Bento, de 55 anos, disse que 
desde o ano passado já fazia os exercí
cios individualmente no setor onde 

Com apenas J 5 minutos diáriõs; a GL melhora a qualidade de vida dos servidores 

trabalha, orientado pelo (older. "Sou ral um hábito diário dos servidores, que 
hipertenso e já tive um derrame, por podem desenvolvê-la não apenas nos 
isso a atividade física já se tornou um seus setores, mas também no hall da As
hábito diário", declarou empolgado. sembléia". Entre os benefícios da ginás
A servidora Ivânia Beatriz Nerbass, tica laboral estão o aumento da disposi
também de 55, já aderiu ao progra- ção e da motivação para o trabalho, di
ma. "Faz bem para o corpo e para a minuição da fadiga muscular, melhora 
cabeça", afirmou. no relacionamento interpessoal, redução 

O médico e diretor da divisão, Ju- dos níveis de estresse e de tensão e pre
lia César Marchi, acredita na grande venção e diminuição dos casos de doen
adesão dos servidores ao programa. ças osteomusculares relacionadas ao tra-
"O o~j~t!~~ ~ tornar a giná~~~8: ~a.b?; .. b~o .. (~P) 
, •••••••• 1 .•.. ·.1. · • . 1 , ." ••••• • •• • •• 

Fórum parabeniza 
CNBB 

A Igreja Católica e a Conferência Na
cional dos Bispos do Bra il (CNBB) fo
ram parabenizadas pelo deputado Sér-
gio Godinho (PTB). presidente do Fámm 
Rmnanente de Pre ervação da Bacia do 
Rio Uruguai e Aqüifero Guarani, na ses
são ordinária de quarta- feira (3), pela 
Campanha da Fraternidade deste ano. 
aujo tema é Agua, Fonte d Vida. 

Como presidente do Fórum, o depu
tado disse que ficou "maravilhado com 
a campanha. pois assim todos terão co
nhecimento das condiçãe da água po
tável em nosso país '. o dia 26 de mar
ço. o Fórum estará realizando um de· 
bate em Lages obre os problemas 
hídrico. (DAB) 

Produtos 
catarinenses 

Ainda em data pre ista para in ta
lação. foi criado o Fórum Parlamentar 
Permanente para fiscali2a.r e avaliar lO
dos os produtos oriundos de outro es
tados proposto pelos deputado Sérgio 
Codinho (PTB) e Clé ia Salvara 
[PSDll). Eles justificam que diverso 
produtos que vêm de outros estado • 
como a came, chegam aqui com pJ;eços 
meDores por causa do incentivos fis
cais que recebem. Segundo Godinho, 
Santa Catarina importa 50 mil tonela
das de carne por ano da mais alta qua
lidade. (GMP) 
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Diretor da Federação da Agricultura de Santa Catarina, Enori Barbieri, 

responsabiliza os políticos, os governos estadual e federal, e a Igreja Católica pelo acirramento do 
conflito por terras, principalmente no Oeste catarinense 

Scheila Dziedzic 

J~ Notícias - A disputa por terras entre 
; agricultores e comunidade indígena é uma 
2 ituação antiga. Qual é a avaliação da Fe-

deração da Agricultura de Santa Catarina? 

Enori Barbieri -Depois da Constituição Fede
ral de 1988, onde se deu brecha para as comuni
dades indígenas buscarem a ampliação de suas 
áreas ou novas áreas, a Fundação Nacional do Índio 
- (Funai), usando estes mecanismos e estas bre-

(foto MB Comunicação) 

em buscar soluções para os 
conflitos. Há vários anos 
essas famílias vivem a an
gustia de não saber o que 
fazer: se investem ou não 
nas suas propriedades. Fa
mílias que já desanimaram 
de produzir e trabalhar por
que não se tem uma solu
ção e não se sabe quando 
isso vai terminar. 

chas da legislação, através do Conselho Missio- AL Notícias - O senhor 
nário Indigenista - (CIMI), passou a buscar este acredita que as audiências 
espaço. Nós temos visto que eles têm feito com públicaS promovidas pela 
muita habilidade, e sempre agindo da forma que Assembléia não tiveramre-
a lei permite. Mas, temos visto também, no decor- sultados? 
rer destes anos, a inoperância dos governos esta- Barbieri -Para que ser-
dual e federal na defesa do produtor rural. O pro- viram as audiências públi-
dutor rural comprou títulos quase centenários, cas promovidas pela As-
pagou por eles e se vê perdendo suas terras, sem sembléiaLegislativa? Para 
o direito de ser indenizado porque assim prevê a onde se avançou? Essa 
legislação. A Faesc tem feito atos e reivindicações, questão não pode ser usa-
mas acaba esbarrando na legislação que os políti- da para fazer palanque. 
cos ainda não mudaram. E cabe somente a eles Nós gostaríamos de uma 
mudar a Constituição Federal e as leis, e ao gover- ação firme da Assembléia, 
no, buscar uma solução pacífica para o caso. através da Comissão de 

Essa situação, infelizmente, desencadeou con- Enori Barbieri Agricultura e Política Ru-
flitos como em Abelardo Luz, que culnúnou com -=..:.:..:..:...:.....::..:::...::...:..:..:-=------------------- ral e de Constituição e Jus-
o assassinato que chocou toda uma nação agríco- governQ do Estado na defesa do território e dos tiça, em buscar soluções junto ao governo fede
la (na madrugada de 16 de fevereiro, o líder sindi- produtores catarinenses? Nas reservas de Seara ralo É necessário um intercâmbio maior e efeti
cal e agricultor Olisses Btefani foi morto com um - eu fui criado lá -, na minha época não existia vo entre as esferas estadual e federal para uma 
tiro em área de conDito entre índios e agriculto- índios. Agora já tem uma reserva e se pretende solução rápida para estes conflitos. Se pelo me-
res). Sabemos que não são os índios que querem criar mais uma. De onde virão estes índios? Se nos o assassinato do Olisses 

rança, através de lei, o estac 
dando todo apoio que vem J: 
nas catarinenses, por meio dE 
de. O que não pode é o Esta 
aqueles que produzem, tra: 
postos. É preciso que goverr 
ral e Assembléia Legislativa 
quem uma solução imediaté 
esperar que os agricultores t 
pelas próprias mãos? Em Ab 
acordo firmado, no qual a pref 
casas para nove famílias morô 
ção da Funai. Esse acordo te 
famílias de índios permanel 
de Abelardo Luz vai tirar es 
revolta da comunidade pelo 
ses é muito grande. Cabe à F 
mílias, já que não existe áre, 
indígena - processo está paI 
sas famílias não paguem pOI 
não devem. Os índios que v 
ram levados de volta para lá. 
lidade do Estado. Inclusive 1 
Assembléia uma Proposta de 
onal, de autoria do deputade 
sera (PT), que prevê a respOI 
nização das áreas desapropriô 
em favor dos índios. Mas dir 
niza é muito pouco e você nã 
volta o que construiu numa v 
ra quantia e jogar mais uma' 
mento dos sem terra. 

ALNotíci 

isso e sim aqueles que estão por trás dos índios. fala que aqui é o melhor estado brasileiro em 
E por trás está a Igreja Católica, que fomentou o divisão geográfica e fundiária. Onde está o mo-
Movimento Sem Terra (MST) e viu enfraquecido delo de pequenas propriedades? Não há espa-
o movimento, passando a investir numa questão ços para novas reservas. Há muito espaço no 
legal que é a questão indígena. centro-oeste e norte do país. 

AL Notícias -Em nota oficial após o assassina- AL Notícias -.Qual é a restrição que a Faesc 
to ocorrido em Abelardo Luz, a Faesc acusa a Fu- tem em relação a atividade- desenvolvida pelo 
nai de estar entre a inércia e a omissão. A que ClMI? 
e~pecificamente vocês se refereni? Barbieiri - O CIMI é um segmento da igreja 

Barbieri - Neste caso nós acusamos aberta- católica que há muito tempo está envolvido 'na 
mente a Funai porque veículos da entidade escol- questão indígena. Sabemos que a Funai não 
taram os índios vindos do Paraná até Abelardo quer e nunca teve orçamento do governo fede-
Luz. A Funai participou ati~amente desta inva- ral porque através destas ONG's conseguem 

servir para a solução dos ou
tros conflitos catarinenses, que 
já são em número de 27. Veja 
bem, em Um estado do tama
nho de Santa Catarina já são 
27 as áreas de conflito entre 
agricultores e indígenas. Isso 
poderá representar cerca de 5 
mil famílias para criação de 
áreas indígenas. Não tenho o 
número que define o univer
so de índios em Santa Catari
na, mas eu diria que os índi
os que existem no Estado pos
suem área suficiente para so
breviver e viver tranqüilamen-

çço produtor 
nual comprou 
tltulos qUIISe 
centenários, 

pagou por eks e se 
vê perdendo 

SlUlS te"os, sem o 
direito de ser 

indenizado porque 
assim prevê- a 
legislllção. " 

oladodoag 
bémtemoh 
ser justo co 
e de outro? 

EnoriBm 
justiça está I 
priedades c 
hectares de 
AFunaialeg 
índio para s 
200 hectare: 
queiram dru 
osíndiosqu 
zir. E não exi 
ta Catarina. : são e não cabe a Funai, na forma da lei, fazer isso. muitos recursos de doação do exterior em que 

Acho que aí teve um envolvimento direto da Fun- não é necessária a prestação de contas ao Tribu-
dação. Podem alegar que os funcionários utiliza- nal de Contas da União (TCU). É muito dinhei-
ram os veículos sem a sua ordem, mas se são fun- ro que elas aplicam, da forma que melhor en-
cionários estão respondendo pela instituição. E, tenderem. O ClMI se aproveita muito bem des-
neste ponto eu também cobro do governo estadu- tes recursos para agir e fazer o que estão fazen-
al: nós estamos importando índios. E cobro até do nesse momento. E apoiado pela Igreja Cató-
da própria Assembléia, Legislativa, que já promo- lica. Nós sabemos quem são os fomentadores e 
veu iliúmeras audiências públicas sobre a ques- onde estão os focos. Infelizmente, a sociedade 
tão indígena. Está se discutindo uma área indíge- catarinense conviveu com isso, na esperança 
na na região de Saudades, onde poderão ser de- de que a justiça e o governo pudesse defendê-
salojadas 400 famílias de pequenos agricultores, la. A comunidade rural e agrícola já não conta 
para abrigar índios de Nonoai, cidade do Rio Gran- mais com a esperança de ter alguém que a de-
de do Sul, para se criar uma reserva naquela re- fenda. E começa se organizar para sua defesa 
gião. Não existe índio da reserva de Saudades. própria e isso não é bom, pois pode levar a 
Em Abelardo Luz está se pretendendo criar uma outros confrontos. E nós poderemos ter no fu-
reserva indígena, onde os colonos já têm as suas turo não um casoDlisses, mas pessoas inocen-
terras a muitos anos com titulação, para trazer ín- tes pagando com a vida porque não se vê uma 
di€>s do PáJ!anâ.;C;àdê à Msenlliléia'1egislativa e o agip.dade maico! "d~ governo estadual e federal 

~J"J.1JJt(fj:~I[IIJJ lJ!J Ii IJlldJJJI_,o.,.I" :~IJI l!', 

EMri Barbkri 

te; O que parece que não está muito claro em 
SC são aqueles que buscaram terras via movi
mento Sem Terra, que passaram ver sua espe
rança comprometida e passam agora a se infil
trarnos movimentos indígenas para buscar uma 
solução e sobreviver de uma forma tranqüila. 

ALNotícias -Qual o encaminhamento satis
fatório para solucionar estes conflitos? 

Barbieri -É a legislação federal que rege esta 
questão, mas gostaríamos que o governo esta
dual buscasse a suspensão de todos os proces
sos de ampliação e delimitação de novas áreas 
indígenas em Santa Catarina. E que fosse cria
da no estado uma legislação proibindo a entra
da de indígenas de outros Estados em Santa 
Catarina. Parando esse processo e essa insegu-

........ .- .. . . ti' 

tence aos ÍD 

que pertence aos produtores? 
dos, nossos avôs, para vir ao I 
ta convite para imigração ne 
eles a garantia de segurança e c 
e produzir. O agricultor com 
querem nos tirar dizendo que 
genas. Porque não vão tirar 
que foram comprovadas come 
rem tirar dos catarinenses p( 
mais forte, o Conselho Missi 
mais forte, os agricultores mai 
Mato Grosso e outros lugares 
o pequeno agricultor aceitou 1 
ditou na justiça e foi enganadc 
em mais ninguém, apenas eIll 
é tutor dos índios pela Consfit 
ser tutor de assassinos. 

liilas 
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,oderia continuar 
tando aos indíge
~olas, rede de saú
ficar omisso com 
J.am e geram im
::lr, bancada fede
) a Brasília e bus
ra o caso. Ou vão 
em providências 
do Luz havia um 
ra construiu nove 
lllá até uma solu
[lOU e essas nove 
lá. A sociedade 

famílias de lá. A 
iSsinato do Olis
i retirar essas fa
:erminada como 
-, e para que es
a conta que eles 
m do Paraná fo
;te a responsabi
n tramitação na 
mda Constituci
re Pedro Baldis
ilidade de inde
dos agricultores 
.e o que se inde
lSegue trazer de 
:>agar uma DÚSe
üa para o movi-

ssa questão tem 
tores, mas tam
)s índios. Como 
direitos de um 

-A primeira in
média das pro
lenses -é de 14 
::;om produção. 
uma família de 
iver precisa de 
I é possível que 
essa área para 

l sabem produ
;a área em San
a essa área per
)nde está terra 
)mos convida
através de car
o 19, dando a 
l para trabalhar 
pagou e agora 
:erras são indí~ 
em São Paulo 
udígena? Que
lqui a igreja é 
Indigenista é 

icos do que no 
infelizmente, 
unente e acre
anão acredita 
lIDO. O Estado 
mas não pode 
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os 
Coordenador do Conselho /ndigen~sta Missionário (C/M/), Cleber Busatto, defende a 

devolução das terras aos índios, no estrito cumprimento da Constituição e da legislação, assim como 
o pagamento das benfeitorias pela União, enquanto o Estado deve se responsabilizar pela 

indenização pelas terras e reassentamento dos agricultores. 

A L Notícias- o que é e qual a 
proposta do CIMI? 

Cleber Busalto - O Conse
lho Indigenista Missionário foi fun
dado em 1972, e é um órgão anexo a 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB). O contexto de sua 
fundação é do período militar e traz 
a proposta de integração dos povos 
indígenas à comunidade nacional. 
Os povos indígenas têm cultura, um 
modo próprio e direitos específicos 
e isso deve ser preservado como ori
ginalmente são. Então, o CIMI se 
propõe a trabalhar, assessorar, ori
entar as comunidades justamente na 
perspectiva de garantia dos direitos 
constitucionalmente conquistados e 
do modo de vida de acordo com a 
cultura. O CIM! preza pela autono
mia dos povos indígenas. 

AL Notícias- A demarcação de ter
ras resulta num conflito entre direi
tos' de índios e de agricultores. Hou
ve um processo de compra e venda 
destas terras e que foi legalizado pelo 
próprio governo que concedeu o di
reito de venda das terras às compa
nhias colonizadoras. Como o CIMI 
se posiciona? 

Cleber- N!i nossa concepção so
mente é possível se preservar a cul
tura e o modo de viver de um povo 
estando este povo sobre a sua terra. 
Os povos indígenas 

dual. Os índios têm 
direito sobre a terra, 
mas os agricultores 
que estão sobre elàs já 
construíram muitas 
benfeitorias, estão br
ganizados e também 
têm direitos. À União 
cabe a indenização 
pelas benfeitorias. A 
questão da terra em si 
n,ão cabe a indeniza
ção pois no momento 
em que determinadas 
áreas são reconheci
das como terra indí
gena, ela passa a per
tencer a União. Não 
fica em nome desta 
ou daquela comuni
dade. E portanto, não 
pode pagar aquilo 
que não é dela. A res
ponsabilidade de in
denizar ou reassentar 
é do Estado. Porque 
foi o governo do Es
tado que historica
mente concedeu às empresas colo
nizadoras o direito de realizar o pro
cesso de ocupação que teve início 
no século 20, por volta de 1910. O 
Estado, considerando as terras como 
devolutas, ou seja, desconsideran
do a presença dos índios, concedeu 

o direito às colo
têm direitos sobre as 
suas terras, tradicio
nalmente ocupadas. A 
Constituição e as leis 
brasileiras garantem 
este direito aos povos 
indígenas e a gente 
contribui para que 
este direito seja colo
cado em prática. A ter
ra para a comunidade 
indígena é elemento 
fundamental. Sem ter-

'A responsabilülade 
de indenizar ou 
reassenliu é do 
Estado. Foi ele 

nizadoras de di
vidir as áreas em 
lotes que foram 
vendidos aos 
agricultores. Por 
isso, entendemos 
que o Estado 
deva reconhecer a 
sua responsabili
dade. 

que concedeu 
às colonizadoras o 

direito de ocupação, 
que teve inicio no 

século 20 por 
volta de 1910'. AL Notícias

Tramita na As
sembléia a Pro-ra não existe cultura 

indígena. Nossa posi-
ção é de apoio às comunidades indí
genas, mas não é anti-agricultores. Já 
nos manifestamos várias vezes e te
mos a clara convicção de que os agri
cultores, que hoje residem em terras 
que são tradicionalmente indígenas 
e que são reconhecidas assim, têm 
seus direitos. Para o CIMI, existem 
responsáveis pelo processo de colo
nização. Esses responsáveis não são 
nem os índios e nem os agricultores 
que foram colocados nestas áreas. A 
responsabilidade é do governo esta-

cteber B~1lltO 
posta de Emenda 

Constitucional nO 03/03 , do depu
tado Pedro Baldissera- Rldre Pedro 
(PT), que trata da indenização pelo 
governo do Estado aos agricultores 
que tiverem terras desapropriadas 
para demarcação como área indíge
na. Vocês têm conhecimento? Esta 
proposta atende ao caso em ques
tão? 

Cleber- O próprio CIMI teve par
ticipação efetiva da elaboração do 
projeto. Na nossa compreensão, é 
a melhor forma jurídica e legal do 
Estado reconhecer a sua responsa-

bilidade pelo processo histórico e 
assim assumir a sua parte. É a for
ma de fazer com que os agriculto
res saiam ainda em melhores con
dições das áreas que hoje ocupam. 

AL Notícias- A situação de Abe
lardo Luz é semelhante a outros 
pontos de conflito? O que aconte
ceu lá e que acabou culminando 
com o assassinato de Olisses? 

Cleber- A situação de Abelar
do Luz é bastante delicada, mas 
não tinha necessidade de ter che
gado a esse ponto. O processo de 
regularização da terra indígena de 
Toldo Imbu já vem se arrastando 
desse de 1998, quando foi criado 
o grupo de trabalho por parte da 
Funai que fez a tdentificação e de
limitação da área de 1.965 hecta
res como sendo terra do povo 
Kaingang. Esse processo teve re
latório encaminhado pelo grupo 
técnico à Funai, foi publicado e 
transcorridos os prazos de contes
tação. Ocorreu um problema por
que a Funai não tinha feito levan
tamento fundiário. Novamente foi 
publicado prazo de contestação. 
Em dezembro de 2002, este pro
cesso deu entrada no Ministério 
da Justiça em Brasília. Cabe ao mi
nistro a assinatura da portaria de
claratória. Todo ano de 2003, mes
mo com vários documentos q1,le a 
comunidade mandou juntamente 

com outros caciques da 
região, não foi publicada 
a portaria declarando as 
terras como sendo dos 
Kaingangs. As lideranças 
de Abelardo Luz comuni
caram ao Ministério que 
haveria a possibilidade 
de confronto, porque a 
comunidade pressiona as 
lideranças para que o pro
cesso ande. Mesmo dian
te desta situação, o Minis
tério não publicou a por
taria declaratória. Pelo 
que nós sabemos, a comu
nidade de Toldo Imbu es
tava se organizando para 
fazer um manifesto para 
tentar pressionar o gover
no a assinar a portaria. 
Pelo Decreto Ii°1.775, que 
regulamenta o processo 
de demarcação, o prazo 
estabelecido para isso é 
de 30 dias. A comunida
de estava se organizando 
para o manifesto e, infe-

lizmente, aconteceu do Olisses se 
aproximar e a partir disso são vári
as versões. A Polícia Federàl está in
vestigando e são eles que vão dizer 
o que realmente aconteceu no local. 
Em conversa com uma das lideran
ças foram relatadas as dificuldades 
que eles estão passando e agora a 
tendência é, de ficar bem pior. Pela 
pressão que vão sofrer. A própria 
subsistência deles. Na compreensão 
dele~ vai dificultar a convivência 
com a sociedade envolvida. Vai fi
car mais tensa e problemática. A as
sinatura da portaria declaratória te
ria o efeito de distensionar as rela
ções e isso tem acontecido nos de
mais processos de demarcação. Tem 
se observado que a tensão é maior 
neste período inicial do processo da 
identificação e contestação. A por
taria é um divisor de águas. O agri
cultor se dá conta de que o procés
so não tem retorno e passa a.traba
lhar para que seus direitos sejam ga
rantidos dentro do processo. E as~ 
sim, a possibilidade de conflito di
minui muito. Nós temos na região 
várias áreas com o processo parado 
no Ministério da Justiça. Uma situ
ação de conflito latente que vai sen
do acirrado pelas pressões de um e 
de outro lado e pela indefinição. O 
governo devia agilizar e~s.es .p'rpces~ . 

t :sp,~~ Ap~trp.t Àifipi1tr:\l~Q.~ ~~<lrr~:d~l 
um conflito semelhante. 

" ................ ,,,, ................................. , .......................................... - -
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CPf da Udesc ,; 

Prefeito baiano confirma denúncias 
( 

G prefeito da cidade bai
ana de São Gonçalo 
dos Campos - situada 

a 15 quilômetros de Feira de 
Santana -, Antônio Dessa Car
doso (PP), confirmou em depo
imento na tarde de segunda-fei
ra. (1°), na CPI da Udesc, presi
dida pelo deputado Paulo Ec
cel (PT), que a instituição teve 
participação em irregularida
des no projeto de Ensino a Dis
tância. Segundo ele, um insti
tuto denominado Paulo Freire 
utilizou o nome da universida
de para aplicação do curso na
quela cidade, com o aval da 
Reitoria. Inclusive com a pre
sença de representantes em 
aula inaugural no ano de 2002. 

te do Instituto Paulo Freire 
que, alicerçado em documen
to da Udesc autorizando-o, 
ofereceu o curso", contou. 

Só em São Gonçalo foram 
374 inscritos, mas este núme
ro pode passar de 5 mil, pois 
mais de 20 municípios tam
bém estavam entrando no es
quema. Eles cobraram R$ 40 
de cada inscrito, a título de 
matrícula. Os professores 
munjcipais pagariam R$ 130 
e os estaduais, R$ 180 men
sais. A Udesc sabia disso, as
sinalou Antônio, tanto que os 
reitores - o pró-tempore José 
Carlos Cechinel e o Raymun
do Zumblick, além dos pro
fessores Marcos Herter e Leda 
Secca -, estiveram na cidade, 
"sendo que os gestores che
garam a receber títulos de ci
dadãos honorários". 

ve no mês de agos
to de 2002 conver
sando com Zum
blick, quando fi
cou sabendo que a 
instituição não po
deria ministrar 
c~rsos de pedago
gia através do En
sino a Distância 
fora das fronteiras 
catarinenses e 
com, no máximo, 
200 alunos. "Fui 
bem tratado aqui, 
mas voltei de mãos 
vazias. Nós confi
amos na idoneida
de da Udesc e, pe
los documentos 
que vimos, o Insti
tuto Paulo Freire 
estava autorizado 
pela instituição", 
observou. 

Antônio Cardoso iniciou seu 
depoimento fazendo um his
tórico da participação da 
U desc no que denominou de 
"maior escândalo político" da 
região. "Coloquei-me à dispo
sição para depor riesta CPI a 
fim de que possa apresentar 
uma certidão para a minha po
pulação, comprovando que 
não tivemos qualquer envolvi
mento com as irregularidades. 
Recebemos a visita do padre 
Antônio Valberto Pereira da 
Silva, porta-voz e representan-

O prefeito, que diz contar 
com a aprovação de sua ad
ministração por mais de 80% 
da população e que busca a 
reeleição em outubro próxi
mo, disse que acabou envol
vido no que poderia citar 
como "um grande esteliona
to" e que não queria levar 
atestado de "trouxa ou la
drão". Ele salientou que este-

O deputado Celestino Secco 
(PP) questionou se o prefeito co
nhecia um deputado do PMDB 
que o estaria processando por 
desvios de verbas públicas, sen
do informado pelo depoente 
que tratava-se de seu irmão e 
que o Ministério Público não 
ofereceu denúncia à Justiça, que 
já completaria um ano e meio. 

Outro depoimento -A CPI também ouviu, no mesmo ia. o 
depoimento de Paulo César Leite Esteves, funcionário da F:i:n~ (F1-
nanciadora de Ensino e Pesquisa do Ministério de Ciência e 11 cno
logia) e que no período de 1992/97 atuou na Udesc. Ele Gon: . e 
o depoimento do ex-reitor Rogério Braz, confirmando que reçebia 
da instituição para cumprir seus trabalhos, a título de cargo em con
fiança. Braz, ao depor em sessão anterior, negou que os trab~ 
desenvolvidos por Esteves tivessem remuneração da universidtade. 
Participaram também da reunião, os deputados Dado Cherem (P$DB) 
- relator-, Julio Garcia (PFL) e Ronaldo Benedet (PMDB) . (CA) 

Audiências regionais vão subsidiar políticas públicas para jovens 
D ando início ao debate 

regional da Comissão 
Especial da Juventude -

uma das cinco existentes no âm
bito do Congresso Nacional-, os 
deputados petistas federal e esta
dual Cláudio Vignatti e Francis
co de Assis, respectivamente, 
além do presidente da União Ca
tarinense de Estudantes, Carlos 
Eduardo de Souza, explicaram no 
dia 2, em coletiva à imprensa, as 
metas das audiências públicas 
promovidas pela Alesc, que co
meçam no dia 5, em Lages. 

"Com os resultados vamos po
der elaborar políticas públicas 
para a juventude brasileira, refe
rentes ao trabalho, saúde, edu
cação, basicamente", sintetizou 
Vignatti, assinalando que o tra
balho está sendo realizado em to

Deputmfo Vignatti (ao centro) e Carlos Eduardo de SOUZ/l, da UCE (à direito.) 

dos os estados brasileiros, numa pare- encampou a proposta nascida no 
eeria com os legislativos estaduais. No Congresso Nacional", contou Assis, 
entanto, somente as assembléias esta- 4° secretário da Mesa. A UCE, con
duais de Santa Catarina e de Minas forme Souza, está empenhada num 
Gerais estão promovendo audiências trabalho de divulgação e conscien
regionais. As demais realizarão ape- tização dos estudantes, nas institui
nas uma, estadualizada. "Toda a estru- ções de ensino superior e médio. "Os 
tura do parlamento catarinense foi dis- DCEs estão passando em sala de 
poirlbiliZada por iniciativa do presi- aula para convocar o pessoal a par
dente da Casa, deputadõ AAjlneii Mo- : . ticipar ; das discuss9es", disse. Para 
rastoni (PT), que desde o ano passado buscar iiqUeles que não estão em sa-. - ... .- ...... #... ... .............. T 

las de aula, Souza explicou que o ca
minho tem sido a conscientização dos 
universitários, principalmente, para 
que saiam das instituições, "levando 
a universidade para a sociedade". Para 
as audiências catarinenses, Souza 
destacou que os líderes estudantis vão 
voltar ao debate do Artigo 170 da 
Constituição Estadual, que define a 
distribuição de bolsas de estudo aos 
alunos carentes . . ,. ... ... .... . -. .... ... ...... ~ .. . .. 

Idade 
Entre os pontos que deverão ser redefinidos para 

a formulação de políticas públicas específicas 
para a juventude brasileira está o marco de idade. 
Atualmente, todas as políticas e leis tomam como 
marco de juventude a idade entre 14 e 24 anos, esta
belecido pela ONU (Organização das Nações Uni
das) numa época em que os jovens casavam muito 
cedo e constituíam famílias grandes, com mais de 
cinco filhos. Hoje, os jovens permanecem muito mais 
tempo com os pais, tanto que na Europa o marco vai 
até os 29 anos. 

Na faixa entre 14 e 24 anos, conforme o último 
censo do IBGE (Instituto Bràsileiro de Geografia e 
Estatística), estão 34 milhões de brasileiros. O país 
é o 5° em volume de jovens na população, depois da 
China, Índia, Indonésia e EUA. "Esta parcela da po
pulação é a mais vulnerável socialmente, com a fal
ta de educação,' saúde, emprego, acesso à cultura, 
ao lazer e ao esporte. Conforme pesquisa divulgada 
recentemente, a juventude brasileira é a 2a mais pes
simista do mundo ", comentou Vigoatti. 

O ciclo de audiências que inicia em Lages vai per
correr Rio do Sul (6/03), Criciúma (12/03), Joinville 
(13/03) e Chapecó (19/03), culminando com a audi
ência estadual, na sede do Poder Legislativo, no dia 
26 de março. Tudo o que for colhido nos encontros 
será sistematizado pela Assembléia Legislativa e en- I 

caminhado à Comissão Especial do Congresso. Vin
te e sete parlamentares a integram, sendo dois de 
Santa Catarina: Vignatti e Odacir Zonta (PP). (MMV) 



o caso das pequenas hidrelétricas 
O engenheiro Sebas

tião Hülse esteve 
na Assembléia Le

gislativa, na terça-feira (2), 
para falar sobre sua exone
ração do cargo de diretor 
do Departamento de Gera
ção de Energia da Celesc. 
Na semana passada, o de
putado Antônio Carlos Vi
eira - Vieirão (PP) leu par
tes do pedido de exonera
ção do engenheiro, dando 
sustentação à denúncia fei
ta da tribuna sobre irregu
laridades no contrato firma
do com a Tetrahedron S.A, 
empresa criada em setem
bro do ano passado, com 

Sebastião Hülse, na coletiva do4a à imprensa na AL 

sede no Rio de Janeiro, escolhi
da sem processo licitatório. 

Pelo contrato de compra e ven
da de energia, esta empresa terá o 
direito de comprar, por 20 anos, 
até 1 milhão e 36 mil megawats/ 
ano (cerca de 200 megawats de 
potênCia) de energia produzida 
pelas pequenas centrais elétricas 
do Sul do país conectadas à Ce
lese. Isto representa um valor de 
R$ 2 bilhões. Segundo Hülse, o 
departamento que chefiava elabo
rou projeto para a incentivar a 
construção de pequenas usinas, 
que foi desconsiderado pela dire
ção da empresa. Um "equívoco" 
no contrato com a Tetrahedron, 
apontado por ele, estaria relacio
nado à empresa de consultoria 
Econotech. Acompanharam a en
trevista do ex-diretor, além de Vi
eirão, os deputados Antônio Ce
ron (PFL) e Joares Ponticelli (PP). 

Celesc rebate 
Na quarta-feira (3), foi a vez 

do presidente em exercício da 
Celesc, Carlos Eduardo Sitô
nio, ocupar a Sala de Impren
sa para rebater as denúncias, 
acompanhado de Sérgio Zen
dron, da Econotech. Os depu
tados Ronaldo Benedet, líder 
do P1tIDB, e Herneus de Nadal, 
líder do governo, participaram. 
Sitônio informou que a Celesc 
necessitará adquirir energia a 
partir de 2006, pois não tem 
concessão para produzi-la, e 
que o projeto elaborado pelo 
departamento era apenas um 
diagnóstico e não indicava de 
onde viriam os recursos. A 
Econotech elaborou o plano e 
a Tetrahedron - uma espécie 
de condomínio de empresas e 
da qual a primeira é acionista 

-, foi criada especificamente 
para implementar a constru
ção de 23 pequenas usinas. 
Um fundo, que ficará com 
100% das ações da Tetrahe
dron - criada especificamen
te para este projeto -, vai ad
ministrar o negócio. A Celesc 
tem 20% dessas ações. '~ 
parceria com a Tetrahedron 
trará para o nosso Estado a 
implantação de 200 mega
watts, que serão gerados pe
'las pequenas centrais hidre
létricas, com investimentos 
de R$ 500 milhões e implan
tação de 4 mil novos empre
gos". Segundo ele, nenhum 
parente ou pessoa ligada às 
empresas parceiras poderá 
construir as chamadas PCH 
(DAB!MMV). 

Auditoria 
A bancada do PT oHteve apro

yação em plenário. na tarde do 
dia 3, de um requerimento pata 
averiguar uma possível falha no 
painel eletrônico do plenário do le
gislativo estadual. 

Odete pede ajuda 
para Porto União 

Segundo explicou o nove líder 
da bancada. Padte Pedro Baldisse
ra, que substituiu Afrânio Boppré. 
a iniciativa foi motivada pelos in
cidentes verificado no dia 29 de 
janeiro deste ano. durante a ~ Ses
são Extraordinária da 1° Convoca
ção Extraordinária de$ta legislatu
ra. "Nessa ooasião. po~ três vezes o 
painel de votação regi trou incor
retamente o voto de parlamentares, 
marcando inclusive o voto de de
putados que estavam ausentes", 
expUçpu. Ele assinalou que a audi
tOria nãO será feita para colocar em 
xeque nenhum Í\mcionário da As
sembléia. OU mesmo algum. ca o de 
sabotagem. pois acredita que ocor
reu apenas um elTO eletrôniGO. {TI<) 

N a sessão da tarde 
do dia 3, a depu

tada Odete de Jesus 
(PL) pediu providênci
as urgentes em relação 
aos problemas causa
dos pela chuva de gra
nizo que ocorreu em 
Porto União na última 
semana. Segundo a 
parlamentar, a cidade 
está em estado de 
emergência desde o 
dia 26 de fevereiro, in- Deputmla Odete lÚ Jesus 
cluindo a área rural. 

A parlamentar informou 
que cerca de 15 mil pes
soas, de todas as classes 
sociais, ficaram desabriga
das, porém as construções 
mais frágeis nos bairros 
pobres sofreram os maio
res prejuízos. "Só com as 
coberturas e telhados o 

prejuízo chega a R$ 5 mi-
1hões. Isso representa 50% 
do orçamento anual do m~
nicípio", informou. Confor
me Odete de Jesus, quem 
quiser colaborar pode entrar 
em contato com a Prefeitura 
de Porto União, pelo telefo
ne (42) 523-1155. (TK) 
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Duduco explica \ 
saída do PP \ 

Atitude do parlamentar será levada à Comissão de Ética 

A o ocupar a tribuna, na 
tarde do dia 3, para ex

plicar sua saída do Partido 
Progressista, o deputado Nil
son Nelson Machado - Du
duco, além de provocar im
pacto às pessoas presentes 
na sessão ordinária, provo
cou uma situação inusitada 
no parlamento catarinense. 
Ao disparar sua metralhado-

ra de adjetivos contra a pre
feita de Florianópolis, Ange
la Amin (PP), a quem culpa 
pelo seu desligamento da si
gla, Duducomostrou um 
exemplar de jibóia argentina, 
comparando a chefe do exe
cutivo da Capital ao animal 
e exigindo respeito pessoal 
e "com a população da 
cidade" .(CA) 

Vieirão repudia ato 
A pedido do deputado An

tônio Carlos Vieira - Vieiráo 
(PP) , o ato do deputado Nil
son Nelson Machado - Dudu
co (sem partido) será o primei
ro a ser apreciado pela Comis
são de Etica e Decoro Pcrrla
mentar este ano. "Quero saber 
se, se eu quiser atingir um par
lamentar, posso trazer um bí
pede ou quadrúpede para este 
plenário?", justificou. Ele sa
lientou que não quer o ques
tionamento do ex-pepebista 

pela Comissão, porém foi en
fático em afirmar que Dudu
co "desrespeitou uma autori
dade", ressaltando que a pre
sidência da Casa foi coniven
te com a situação, abrindo pre
cedente para que outros "fatos 
grotescos" como este tornem a 
se repetir. 

"E se alguém se ofender e 
quiser retrucar Duduco, levan
do um animal, como fez com 
Angela Amin, será que ele vai 
gostar?", questionou.(CA) 

Polícia Militar 
sem aumento 

O deputado Joares Pontice- "O informativo dos praças des
lli (PP) pediu ao presiden- ta semana tem a seguinte man

te da Comissão de Segurança chete: 15 meses de frustração, 
Pública, deputado João Rodri- em resposta às promessas feitas 
gues (PFL), que se manifeste em pelo governador. É hora dele tra
relação ao aumento salarial dos zer uma resposta. O aumento, 
policiais militares. O reajuste até agora, é virtual. Está na hora 
da Segurança Pública foi pro- do dinheiro entrar na conta", cri
posto pelo governo através de ticou Ponticelli. 
um projeto de Lei Complemen- Procurado para comentar o 
tar, e os percentuais variam de tema, o líder do governo, depu-
25% a 93%. A implementação tado Herneus de Nadal (PMDB) , 
deveria ser gradativa, a partir de não foi encontrado, enquanto o 
janeiro deste ano até o final da líder peemedebista, deputado 
administração Luiz Henrique Ronaldo Benedet, preferiu não 
da Silveira. Até o momento, não falar sob~,oass1,l.lltQl!l(jl PlctI{lfil~l 

, holl,ve.qualquer ajust~ salarial. I I t~.~;(DABb ) [ ( ::: . 3 :J ~ 3) t I I· ,J 
I ([,):: ~ I } ;J [ I r I !' J I r h [)! I, r J ) ; ( 5 I ( r s ( J ( ~ 1 c' - r". 
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Tatiana Km~shita 

Af;0munidade 
da Costa da 

goa, locali 
zada. junto à Lagoa 
da Conceição, leste da 
Ilha de Santa: Catari
na, uma colônia de 
pe çadores que teve 
grande prestígio nos 
séculos XVIll e XIX, 
quando a agricultura 
e a pesca eram ativi
dades intensas na 
área. Hoje, as 1.800 
pessoas que moram 
na ocalidade têm 
muitas carências, fa
zem inúmeras reivin
dicações e vivem uma 
duaJiaade. De um 
lado, a convicção de preservar 
o patrimônio histórico, Gultural 
e, principalmente, ambiental . 
De outro, a necessidade de apro-
~tar os benefícios do progres

so, que os moradores insistem 
em dizer que nunca chega. 

Uma das maiores reivindica
ções da comunidade sempre foi 
a implantação .de um posto de 
saúde. A obra está em andamen
to e, enquanto não termina, a po
pulação é atendida em uma casa 
alugada pela prefeitura. 

Mas o comerciante Manoel Ca
bral, bisneto de um dos mais an
tigos moradores locais, diz que 
inaugurar um novo posto não re
solverá os problemas. "Precisa
mos de médicos atendendo du
rante toda a semana, e não ape
nas três dias, como ocorre atual
mente." 

Cabral explica que os morado
res precisam de soro antiofidico, 
pois existem muitas espécies de 
cabras na região. "Quando al
guém é mordido, como eu já fui, 
precisa chamar a Polícia Militar 
para transportar o paciente de 
helicóptero até o hospital." 

Já para o pescador Rodney 
Góes além de médicos de várias 
especialidades, a comunidade 
rejVindica um dentista. Ele expli
Cí3: ':Nessa posto nunca teve um; 
fi) D'UllCa tivemos um pediatra tam
bém. A maior preocupação da 
gente é com mordidas de cobras 
e picadas de escorpiões. A Costa 
é longe e não podemos demorar 
para chegar ao hospital". 

(fotos Carlos Kilian) 

A Costa do lAgoa tem hoje cerClZ de 1.800 moradores que viyem, basiClZmente, do pesClZ e gastronomia 

Para lv/anoel Cabral 
(ao lado) oro 
Qlltioru/ico é a maior 
reivindicação já para 
Rodney GÓe.'t (abaixo) 
um delltiSUl eria 

a trilha 
história 

A Costa da Lagoa começou a ser habitada em mea
dos do século XVDI. Seu apogeu foi no século XIX. 

CNando a agricultura e a pesca eram as principais ativi
dades. Na época, o cultivo era bastante variado. O café. 
a mandioca, o trigo e a cana-de-açúcar foram os respon
sáveis pela prosperidade de toda a região da Lágoa. Ao 
toclo. eram dez engenhos de açúcar. 28 de aguardente. 
101 engenhos de mandioca e 32 atafonas de moer trigo. 

e sendal para a 
comunidade 

• n 
A rede de esgotos é outra grande 

preocupação da comunidade da 
Costa da Lagoa. Para () comerciante 
Djalma Loureiro. o bairro é hoje uma 
ilha dentro da Ilha de Santa Catari
na, "uma loealidade desprezada pelo 
resto do municfpio". A canalização 
das fossas. conforme Loureiro. já está 
pronta, faltando fazer a ligação com a 
central de tratamento de esgoto da 
Bana da Lagoa. 

"Como 80% dos moradores de
pendem da pesca para obrevíver; 
não podemos correr o ri .0 da La
goa ficar contaminada por dejetos. 
Toda as ca 'a e resta Ul"au te da re
gião têm apenas fo sas. Nos o mai
or medo é quando a maré ench.er e 

O Decreto Municipal n° 247/86 tombou o caminho 
da Costa da Lagoa como patrimônio histórico cultural. 
Toda a região está zoneada como Área de Preservação 
Cultural. 

o local existem resquícios históricos, arquitetônicos 
e arqueológicos, nos engenhos. casarões e sobrados ao 
longo do secular caminho das pedras - tombado como 
patrimônio histórico e cultural - que liga a Costa da La
goa à Lagoa da Conceição. Atualmente, a população 10-
eal tem como atividade a pesca artesanal. 

ade 
as águas alcançarem as fossas. Para 
a Lagoa não morrer. precisamos ur
gente de uma rede de esgotos". ar
gumenta o comerciante. 

Apesar da maioria dos moradores 
não querer a construção de uma es
trada que ligue a Lagoa da Conceição 
à Co ta da Lagoa. todos reclamaxn da 
falta de cuidado com a trUha IDdsten
te. ascida é criada na Costa, Denê
ma Andrade, 69 anos, diz que "o as
falto só traria C0isas n.rlns para a co
munidade, que por ter difícil acésso. 
acaba protegida de todo mal que o 
progresso pode tra7N. Para ela, "0 
problema é que nós andamo muito 
pela trilha e em certo trechos ela estâ 
cheia de mato e mal Gonservada·'. 

ComercianJe D.J"alma Loureiro le11ll.,!,orte ta ÚlgOQ 


